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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL (CPC/2015). 

CIVIL. PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE AUTOGESTÃO. 

RECUSA DE COBERTURA DE CIRURGIA PARA TRATAMENTO DE 

DEGENERAÇÃO DA ARTICULAÇÃO TEMPOROMANDIBULAR 

(ATM). DIVERGÊNCIA QUANTO À ADEQUAÇÃO DO 

PROCEDIMENTO. INGERÊNCIA NA RELAÇÃO CIRURGIÃO-

PACIENTE. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 

DESTA TURMA. APLICABILIDADE ÀS OPERADORAS DE 

AUTOGESTÃO. PRECEDENTE EM SENTIDO CONTRÁRIO NA 

QUARTA TURMA. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 

TURMA.

1. Controvérsia acerca da recusa de cobertura de cirurgia para 

tratamento de degeneração da articulação temporomandibular (ATM), 

pelo método proposto pelo cirurgião assistente, em paciente que já se 

submeteu a cirurgia anteriormente, por outro método, sem obter êxito 

definitivo.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Turma, o rol de 

procedimentos mínimos da ANS é meramente exemplificativo, não 

obstando a que o médico assistente prescreva, fundamentadamente, 

procedimento ali não previsto, desde que seja necessário ao tratamento 

de doença coberta pelo plano de saúde. Aplicação do princípio da 
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função social do contrato.

3. Caso concreto em que a necessidade de se adotar procedimento não 

previsto no rol da ANS encontra-se justificada, devido ao fato de o 

paciente já ter se submetido a tratamento por outro método e não ter 

alcançado êxito.

4. Aplicação do entendimento descrito no item 2, supra, às entidades de 

autogestão, uma vez que estas, embora não sujeitas ao Código de 

Defesa do Consumidor, não escapam ao dever de atender à função 

social do contrato.

5. Existência de precedente recente da QUARTA TURMA no sentido de 

que seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de 

procedimentos mínimos da ANS.

6. Reafirmação da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter 

exemplificativo do referido rol de procedimentos.
7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 22 de junho de 2020.

Paulo de Tarso Sanseverino 
Relator
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2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Turma, o rol de 

procedimentos mínimos da ANS é meramente exemplificativo, não 
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procedimento ali não previsto, desde que seja necessário ao tratamento 
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função social do contrato.

3. Caso concreto em que a necessidade de se adotar procedimento não 

previsto no rol da ANS encontra-se justificada, devido ao fato de o 

paciente já ter se submetido a tratamento por outro método e não ter 

alcançado êxito.

4. Aplicação do entendimento descrito no item 2, supra, às entidades de 

autogestão, uma vez que estas, embora não sujeitas ao Código de 

Defesa do Consumidor, não escapam ao dever de atender à função 

social do contrato.

5. Existência de precedente recente da QUARTA TURMA no sentido de 

que seria legítima a recusa de cobertura com base no rol de 

procedimentos mínimos da ANS.

6. Reafirmação da jurisprudência desta TURMA no sentido do caráter 

exemplificativo do referido rol de procedimentos.
7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ECONOMUS INSTITUTO DE 

SEGURIDADE SOCIAL em face de decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE 
AUTOGESTÃO. RECUSA DE COBERTURA DE CIRURGIA PARA 
TRATAMENTO DE DEGENERAÇÃO DA ARTICULAÇÃO 
TEMPOROMANDIBULAR (ATM). DIVERGÊNCIA QUANTO À 
ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO. INGERÊNCIA NA RELAÇÃO 
CIRURGIÃO-PACIENTE. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE SUPERIOR. APLICABILIDADE ÀS 
OPERADORAS DE AUTOGESTÃO.

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. (fl. 363)

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de que o Código de Defesa do 

Consumidor não seria aplicável às entidades de autogestão e que o procedimento 

pleiteado não mereceria cobertura por não constar no rol de procedimentos 

mínimos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
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Impugnação não apresentada.

É relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece ser provido.

Conforme restou consignado na decisão ora agravada, a controvérsia diz 

respeito à recusa de cobertura de cirurgia para tratamento de degeneração da 

articulação temporomandibular (ATM), pelo método proposto pelo cirurgião 

assistente, em paciente que já se submeteu a cirurgia anteriormente, por outro 

método, sem obter êxito definitivo.

O juízo e o Tribunal de origem julgaram procedente o pedido, sob o 

fundamento de que, tratando-se de doença coberta pelo plano de saúde, não cabe à 

operadora se imiscuir na relação cirurgião-paciente para ditar o método cirúrgico a 

ser empregado.

Esse entendimento do Tribunal de origem está em sintonia com a 

jurisprudência desta TURMA, conforme ilustram os seguintes julgados, litteris:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AUTOGESTÃO. RECUSA DE COBERTURA A PROCEDIMENTO 
PRESCRITO PELA EQUIPE MÉDICA. ABUSIVIDADE. ALEGAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. IRRELEVANTE. 
ENUMERAÇÃO EXEMPLIFICATIVA. PRECEDENTES. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO SÚMULA 7/STJ.

1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento indicado pelo médico 
como necessário para preservar a saúde e a vida do usuário do plano de 
saúde.

2. O fato de o procedimento não constar no rol da ANS não significa que não 
possa ser exigido pelo usuário, uma vez que se trata de rol exemplificativo.

3. Verificado pela Corte de origem, com suporte nos elementos probatórios 
dos autos, que a recusa da operadora do plano de saúde em custear o 
tratamento para o câncer em estado avançado ocasionou danos morais.
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4. O acolhimento do recurso, quanto à inexistência de dano moral, 
demandaria o vedado revolvimento do substrato fático-probatório constante 
dos autos, a teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1442296/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 
25/03/2020)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. 1. INAPLICABILIDADE DO CDC. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AFASTA A FORMA VINCULANTE DO 
CONTRATO. BOA-FÉ OBJETIVA. DESCUMPRIMENTO. 2. RECUSA 
INDEVIDA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PRESCRITO PELO 
MÉDICO ASSISTENTE. DANO MORAL CONFIGURADO. ALTERAÇÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE 
REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADO O CARÁTER ABUSIVO NO VALOR 
FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O fato de não ser aplicável a legislação consumerista aos contratos de 
plano de saúde sob a referida modalidade não atinge o princípio da força 
obrigatória do contrato, sendo imperiosa a incidência das regras do Código 
Civil em matéria contratual, tão rígidas quanto às da legislação 
consumerista, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos 
dela decorrentes. Precedentes.

2. Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com 
a melhor técnica. Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça reconhece a possibilidade de o plano de saúde estabelecer as doenças 
que terão cobertura, mas não o tipo de procedimento utilizado para o 
tratamento de cada uma delas.

Precedentes.

2.1. No que concerne à existência ou não de ato ilícito, o acolhimento do 
recurso demandaria a revisão da conclusão do acórdão recorrido mediante o 
reexame direto das provas, providência manifestamente proibida nesta 
instância, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Da mesma forma, em relação à fixação do valor indenizatório arbitrado a 
título de danos morais, não há como conhecer do recurso por incidência da 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1765668/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 
06/05/2019)

Observe-se que ambos os julgados acima são originados de demandas 

ajuizadas contra operadoras de autogestão, de modo que essa circunstância não é 

suficiente para infirmar o entendimento desta Corte Superior.

Ademais, a conclusão pela obrigatoriedade de cobertura tem por fundamento 

central a função social do contrato de plano de saúde, não somente a abusividade 

da recusa, de modo não aplicação do CDC às entidades de autogestão não socorre à 

recorrente nesse aspecto.

Registre-se, por fim, o advento, na egrégia QUARTA TURMA, de um 

precedente em sentido contrário ao deste voto.

Refiro-me ao precedente assim ementado:

PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE ELABORADO PELA ANS. 
ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E 
NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO COMO RELAÇÃO 
EXEMPLIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DO 
ENTENDIMENTO DO COLEGIADO (OVERRULING). CDC. APLICAÇÃO, 
SEMPRE VISANDO HARMONIZAR OS INTERESSES DAS PARTES DA 
RELAÇÃO CONTRATUAL. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E 
ATUARIAL E SEGURANÇA JURÍDICA. PRESERVAÇÃO. NECESSIDADE. 
RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO NÃO ABRANGIDO NO 
ROL EDITADO PELA AUTARQUIA OU POR DISPOSIÇÃO 
CONTRATUAL. OFERECIMENTO DE PROCEDIMENTO ADEQUADO, 
CONSTANTE DA RELAÇÃO ESTABELECIDA PELA AGÊNCIA. 
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
INVIABILIDADE.

1. A Lei n. 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS, que tem por finalidade institucional promover a defesa do interesse 
público na assistência suplementar à saúde. O art. 4º, III e XXXVII, atribui 
competência à Agência para elaborar o rol de procedimentos e eventos em 
saúde que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei n. 
9.656/1998, além de suas excepcionalidades, zelando pela qualidade dos 
serviços prestados no âmbito da saúde suplementar.
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2. Com efeito, por clara opção do legislador, é que se extrai do art. 10, § 4º, 
da Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, a atribuição dessa 
Autarquia de elaborar a lista de procedimentos e eventos em saúde que 
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e 
Seguros de Saúde. Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução 
Normativa n. 439/2018 da ANS, que atualmente regulamenta o processo de 
elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do art. 10 da 
Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, o 
tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as enfermidades que 
compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde.

3. A elaboração do rol, em linha com o que se deduz do Direito Comparado, 
apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar complexidade, 
como: utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em Saúde - 
ATS; observância aos preceitos da Saúde Baseada em Evidências - SBE; e 
resguardo da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor.

4. O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui 
relevante garantia do consumidor para propiciar direito à saúde, com preços 
acessíveis, contemplando a camada mais ampla e vulnerável da população. 
Por conseguinte, em revisitação ao exame detido e aprofundado do tema, 
conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é meramente 
exemplificativo e de que a cobertura mínima, paradoxalmente, não tem 
limitações definidas. Esse raciocínio tem o condão de encarecer e 
efetivamente padronizar os planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a 
fornecer qualquer tratamento prescrito, restringindo a livre concorrência e 
negando vigência aos dispositivos legais que estabelecem o plano-referência 
de assistência à saúde (plano básico) e a possibilidade de definição 
contratual de outras coberturas.

5. Quanto à invocação do diploma consumerista pela autora desde a 
exordial, é de se observar que as técnicas de interpretação do Código de 
Defesa do Consumidor devem reverência ao princípio da especialidade e ao 
disposto no art. 4º daquele diploma, que orienta, por imposição do próprio 
Código, que todas as suas disposições estejam voltadas teleologicamente e 
finalisticamente para a consecução da harmonia e do equilíbrio nas relações 
entre consumidores e fornecedores.

6. O rol da ANS é solução concebida pelo legislador para harmonização da 
relação contratual, elaborado de acordo com aferição de segurança, 
efetividade e impacto econômico. A uníssona doutrina especializada alerta 
para a necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina 
contratual exige uma adequada divisão de ônus e benefícios dos sujeitos 
como parte de uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. 
Isso tem de ser observado tanto em relação à transferência e distribuição 
adequada dos riscos quanto à identificação de deveres específicos do 
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fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo custos de forma 
racional e prudente.

7. No caso, a operadora do plano de saúde está amparada pela excludente de 
responsabilidade civil do exercício regular de direito, consoante disposto no 
art. 188, I, do CC. É incontroverso, constante da própria causa de pedir, que 
a ré ofereceu prontamente o procedimento de vertebroplastia, inserido do rol 
da ANS, não havendo falar em condenação por danos morais.

8. Recurso especial não provido.

(REsp 1733013/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020)

Esse precedente, contudo, não vem sendo acompanhado por esta TURMA, 

sendo oportuno, desde já, reafirmar a jurisprudência que prevalece neste colegiado.

Destarte, o agravo interno não merece ser provido.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao agravo 

interno.

É o voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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